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Resumo: Os impactos ambientais ocorrem por diversos fatores específicos relacionados à falta 

de planejamento urbano ou gestão ambiental, processo que pode ser observado nas Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) urbanas, mediante o desenvolvimento antropogênico, 

caracterizando a necessidade do desenvolvimento da análise do uso do solo, para o 

estabelecimento de medidas ambientais para a preservação e manutenção das APP’s. Portanto, 

o presente estudo teve como objetivo analisar o uso e ocupação do solo nas APPs ao longo do 

Rio do Peixe, no perímetro urbano do município de Pinheiro Preto (SC), conforme as diretrizes 

do Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). Para o desenvolvimento do estudo utilizou-se 

geotecnologias, como o software ArcGIS e o Google Earth Pro, para a delimitação das APPs e 

a classificação do uso do solo, mediante especificações do artigo 4º do Código Florestal. Os 

resultados demonstraram que as principais classes de uso do solo nas APPs foram uso diverso 

(40,19%) e vegetação nativa (32,62%), bem como foi observada a presença de edificações 

(9,55%) e vias (10,07%), o que indica conflitos de uso e ocupação em áreas ambientalmente 

sensíveis. A presença de atividades agrícolas e reflorestamento reforça a pressão antrópica 

sobre os ecossistemas locais. Sendo assim, conclui-se que há necessidade de ações de gestão 

ambiental, recuperação de áreas degradadas e ordenamento territorial, a fim de garantir a 

funcionalidade ecológica das APPs e a qualidade ambiental no espaço urbano. 

Palavras-chave: Preservação Ambiental. Recursos Hídricos. Uso do Solo. 
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ANALYSIS OF LAND USE IN THE PERMANENT PRESERVATION AREA (PPA) 

OF THE URBAN PERIMETER OF PINHEIRO PRETO, SANTA CATARINA, 

BRAZIL 

Abstract: Environmental impacts arise from various specific factors related to the lack of, or 

inadequate, environmental planning and management process that can be observed in urban 

Permanent Preservation Areas (PPAs), especially because of anthropogenic development. This 

situation underscores the need to analyze land use to establish environmental measures aimed 

at preserving PPAs. Therefore, this study aimed to analyze land use and occupation within the 

PPAs along the Rio do Peixe, located within the urban perimeter of the municipality of Pinheiro 

Preto, Santa Catarina, in accordance with the guidelines of the Brazilian Forest Code (Law 

12,651/2012). The study employed geotechnologies such as ArcGIS and Google Earth Pro 

software to delineate the PPAs and classify land use, based on the specifications set forth in 

Article 4 of the Forest Code. The results showed that the main land use classes within the PPAs 

were mixed use (40.19%) and native vegetation (32.62%). The presence of buildings (9.55%) 

and roads (10,07%) was also recorded, indicating land use conflicts in environmentally 

sensitive areas. Furthermore, agricultural activities and reforestation reinforce the 

anthropogenic pressure on local ecosystems. In conclusion, there is a need to implement 

environmental management actions, restore degraded areas, and carry out land-use planning to 

ensure the ecological functionality of PPAs and the environmental quality of urban spaces. 

Keywords: Environmental Preservation. Water Resources. Land Use. 

 

ANÁLISIS DEL USO DEL SUELO EN EL ÁREA DE PRESERVACIÓN 

PERMANENTE (APP) DEL PERÍMETRO URBANO DE PINHEIRO PRETO, 

SANTA CATARINA, BRASIL 

Resumen: Los impactos ambientales ocurren debido a diversos factores específicos 

relacionados con la falta de planificación y gestión ambiental, o con su ejecución inadecuada, 

un proceso que puede observarse en las Áreas de Preservación Permanente (APP) urbanas como 

consecuencia del desarrollo antrópico. Esta situación refuerza la necesidad de realizar análisis 

del uso del suelo, con el fin de establecer medidas ambientales que permitan la conservación de 

las APP. Por lo tanto, el presente estudio tuvo como objetivo analizar el uso y la ocupación del 

suelo en las APP a lo largo del río do Peixe, dentro del perímetro urbano del municipio de 

Pinheiro Preto, Santa Catarina, conforme a las directrices del Código Forestal (Ley n.º 
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12.651/2012). Para el desarrollo del estudio se utilizaron geotecnologías, como los programas 

ArcGIS y Google Earth Pro, para la delimitación de las APP y la clasificación del uso del suelo, 

según las especificaciones del artículo 4.º del Código Forestal. Los resultados demostraron que 

las principales clases de uso del suelo en las APP fueron uso diverso (40,19%) y vegetación 

nativa (32,62%). Asimismo, se observó la presencia de edificaciones (9,55%) y vías (10,07%), 

lo que indica conflictos de uso en áreas ambientalmente sensibles. La presencia de actividades 

agrícolas y de reforestación refuerza la presión antrópica sobre los ecosistemas locales. Por 

tanto, se concluye que existe la necesidad de implementar acciones de gestión ambiental, 

recuperación de áreas degradadas y ordenamiento territorial, con el objetivo de garantizar la 

funcionalidad ecológica de las APP y la calidad ambiental en el espacio urbano. 

Palabras clave: Georreferenciación. Recursos Hídricos. Uso del Suelo. 

 

Introdução 

O acelerado processo de urbanização e a intensificação das atividades antrópicas nas 

últimas décadas têm gerado significativas transformações no meio físico, ampliando os 

impactos sobre os recursos naturais e os ecossistemas (SILVA; SOUZA; MANIESI, 2025). 

Nesse contexto, torna-se essencial a realização de levantamentos e o mapeamento do uso e 

ocupação do solo, com o objetivo de compreender os padrões espaciais de ocupação e subsidiar 

estratégias eficazes de ordenamento territorial (GAMA; OLIVEIRA, 2024; CLEMENTE et al., 

2025). Alterações no ambiente natural exigem análises prévias e detalhadas sobre a dinâmica 

de uso do solo, fundamentais para o planejamento urbano e ambiental sustentável 

(ALEXANDRE et al., 2016; BECEGATO et al., 2025). 

As Áreas de Preservação Permanente (APPs) são definidas como espaços protegidos 

com a função de conservar os recursos hídricos, prevenir processos erosivos, manter a 

biodiversidade e assegurar a oferta de serviços ecossistêmicos (ARAUJO, 2014; RUAS et al., 

2025). No entanto, essas áreas têm sido crescentemente impactadas pela expansão urbana, pela 

supressão da vegetação nativa e pela ausência de controle sobre práticas agrícolas e atividades 

industriais (CAMPOS; REICHARDT, 2025a). Estudos apontam que a ocupação desordenada 

e a gestão inadequada de resíduos sólidos e líquidos aumentam significativamente a 

vulnerabilidade das APPs e fontes naturais de água (LEAL et al., 2017; PINTO; ROMA; 

BALIEIRO, 2012; RIBEIRO et al., 2013). 
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A percolação de efluentes sanitários, o uso intensivo do solo para fins agrícolas e a 

ausência de infraestrutura adequada nas áreas urbanas contribuem para a degradação dos corpos 

hídricos e das APPs adjacentes, comprometendo a qualidade ambiental e a segurança hídrica 

(NOVICKI; CAMPOS, 2016; CAMPOS; BORGA; VAZQUEZ, 2017a; VIEIRA et al., 2023; 

CAMPOS et al., 2025a; CAMPOS et al., 2025b). A falta de fiscalização contínua, aliada à 

carência de políticas públicas integradas, acentua esse cenário, tornando urgente o 

desenvolvimento de ferramentas de diagnóstico e monitoramento (TORRES, 2016; CAMPOS; 

BARCAROLLI, 2023). Nesse sentido, a compreensão do histórico de ocupação do solo, aliada 

à identificação de usos conflitantes com as diretrizes legais e ambientais, é essencial para a 

formulação de ações corretivas e preventivas (SILVA et al., 2013; ALEXANDRE et al., 2016; 

CARVALHO NETO, 2020; CAMPOS; REICHARDT, 2025a). 

O mapeamento do uso e ocupação do solo em áreas ambientalmente sensíveis, 

especialmente nas margens de corpos d’água, constitui uma estratégia relevante para subsidiar 

a gestão territorial e a recuperação de áreas degradadas (VIEIRA et al., 2023). O uso de 

geotecnologias, como imagens de satélite e Sistemas de Informações Geográficas (SIG), tem 

se consolidado como uma abordagem eficiente para a detecção de alterações ambientais, o 

monitoramento contínuo da paisagem e a proposição de políticas públicas de proteção 

ambiental (RODRIGUES et al., 2018; FERREIRA et al., 2020; CLEMENTE et al., 2025). 

Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo realizar o mapeamento das 

condições atuais de uso e ocupação do solo nas APPs ao longo do Rio do Peixe, no perímetro 

urbano do município de Pinheiro Preto (SC), com base nas diretrizes estabelecidas pelo Artigo 

4º do Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). 

 

Metodologia 

O estudo foi realizado no percurso do Rio do Peixe na área urbana do município de 

Pinheiro Preto, localizado na Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe - meio oeste catarinense, 

conforme Figura 1. O município de Pinheiro Preto possui uma área total de 61,011 km², 

compondo 1,9665 km² de área urbana e 59,0445 km² de área real (CONSÓRCIO 

INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA – CINCATARINA, 2023). 
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Figura 1. Mapa de localização da área do estudo – Rio do Peixe – Pinheiro Preto -SC. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

Com a utilização do software ArcGIS, por meio da ferramenta Measure, foi medida a 

largura mínima e largura máxima do Rio do Peixe dentro do perímetro urbano do município do 

estudo, buscando definir a largura da APP. Após, gerou-se Buffer, isto é, um polígono em torno 

do shapefile da massa de água com uma distância definida, sendo neste caso a largura 

estabelecida pelo Código Florestal. A área total mapeada corresponde a 53,40 hectares, 

distribuída entre diferentes classes de uso do solo, revelando importantes implicações 

ambientais e urbanas. O arquivo shapefile em polígono correspondente à delimitação da área 

urbana do município de Pinheiro Preto foi disponibilizado pelo CINCATARINA, empresa 

responsável pela elaboração do cartograma do zoneamento urbano do município, buscando 

estabelecer a área de interação do município com a APP do Rio do Peixe. 

Para o enquadramento da largura das APPs utilizou-se as orientações do artigo 4° da Lei 

Federal n° 12.651 de 25 de maio de 2012 – Código Florestal, que apresenta: 

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, 

para os efeitos desta Lei:  

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;  
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b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura;  

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura;  

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 

(seiscentos) metros de largura;  

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 

(seiscentos) metros (BRASIL, 2012, n.p.).  

 

O uso do solo foi determinado em 7 classes, conforme empregado por Campos e 

Reichardt (2025a), sendo elas agricultura, edificações, massa d’água, reflorestamento, uso 

diverso (áreas consolidadas), vegetação nativa e vias. Para a delimitação utilizou-se a técnica 

de fotointerpretação, através do software Google Earth Pro. Primeiramente, os shapefiles das 

APPs delimitadas no ArcGIS foram exportados para o formato kmz através da ferramenta 

Conversion Tools, assim possibilitando que os mesmos pudessem ser executados no Google 

Earth Pro. Foram adicionados polígonos com as devidas distinções das classes, por exemplo, 

na classe de vegetação nativa foram criados polígonos na cor verde, na classe de agricultura 

polígonos na cor laranja. Os polígonos foram salvos no formato kmz e importados para o 

ArcGIS, utilizando a ferramenta Conversion Tools, novamente. Em seguida, os polígonos foram 

exportados para o formato de shapefile, em opções das Layers, selecionando a opção Data e em 

seguida Export Data. 

Com os shapefiles já criados, foi utilizado a ferramenta Erase para apagar as possíveis 

áreas das classes que ficaram sobrepostas. Após isso, são unidas as respectivas áreas para se 

tornarem um único shapefile através do comando Merge e em seguida, os shapefiles finais das 

classes são todos unidos com a ferramenta Union, sendo necessária a configuração das cores 

estabelecidas, bem como a nomeação da classe em Properties/Symbology/Categories/Unique 

values. Os mapas foram finalizados no compositor de impressão do software ArcGIS, com os 

layouts organizados em formatos A1 e A2, dispostos em camadas. Utilizou-se o sistema de 

projeção Transversa de Mercator, com DATUM SIRGAS 2000, fuso UTM 22S. Como 

complemento aos mapas, elaborou-se uma tabela com dados qualitativos e quantitativos 

referentes ao uso e ocupação do solo em Áreas de Preservação Permanente (APP). 

 

Resultado e discussão  

A Figura 2, apresenta a análise do uso do solo na APP do Rio do Peixe, por meio da 

camada A1. 
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Figura 2 – Uso do solo da APP na camada A1. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

 

A Figura 3, apresenta a análise do uso do solo na APP do Rio do Peixe, por meio da 

camada A2. 

Figura 3 – Uso do solo da APP na camada A2. 
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Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

A Tabela 1 apresenta os resultados da análise qualitativa e quantitativa do uso e 

ocupação do solo nas APP’s ao longo do curso do Rio do Peixe, no perímetro urbano do 

município de Pinheiro Preto. 

 
Tabela 1 – Análise qualitativa e quantitativa do uso do solo. 

CLASSES 
ÁREA 

Hectares % 

Uso Diverso 21,46 40,19 

Agricultura 2,97 5,56 

Reflorestamento 1,07 2,00 

Vegetação Nativa 17,42 32,62 

Edificações 5,10 9,55 

Vias 5,38 10,07 

TOTAL CLASSE 53,40 100,000 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

O presente estudo apresenta que as principais classes de uso do solo nas APPs da área 

urbana do município do estudo são uso diverso (40,19%) e vegetação nativa (32,62%). A 

expressiva ocupação por edificações (9,55%) e vias (10,07%) reforça o avanço da malha urbana 

sobre áreas legalmente protegidas, indicando processos de uso e ocupação do solo em desacordo 

com o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). 

Os resultados evidenciam a necessidade de estratégias de gestão territorial e recuperação 

ambiental, visando equilibrar o desenvolvimento urbano com a conservação dos recursos 

naturais das áreas de uso e futuras áreas de expansão urbana. Situação semelhante foi observada 

no estudo de Granemann (2012), no reassentamento Novo Amanhecer, em Curitibanos/SC, 

onde apenas 68,26% das APPs encontravam-se preservadas. Pesquisas anteriores corroboram 

esse cenário, indicando que a degradação das APPs é uma realidade comum em diversos 

municípios brasileiros (VAEZA; MAIA; DISPERATI, 2012; GASPARINI et al., 2013; 

GARCIA et al., 2015; MOREIRA et al., 2015; NUNES et al., 2015). 

A presença de áreas destinadas à agricultura (5,56%) e reflorestamento (2,00%) reforça 

a pressão antrópica sobre os ecossistemas locais, comprometendo as funções ambientais 

essenciais das APPs, como a proteção de recursos hídricos, a estabilidade de encostas e a 

conservação da biodiversidade. De acordo com Salamene et al. (2011), trabalho realizado sobre 
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esterificação e caracterização ambiental da APP do Rio Guandu/RJ, os usos antrópicos da terra 

totalizaram 75% da APP, sendo as classes agricultura, solo exposto e urbano-industrial. A 

pastagem cobriu o solo em 38,3%, sendo o uso mais expressivo, processo correlacionado ao 

presente estudo, dispondo o uso inadequado das APPs. 

No perímetro urbano do município de Tangará (SC), a análise do uso e ocupação do 

solo na APP do Rio do Peixe apresenta uma predominância de vegetação nativa em 62,27% da 

área mapeada, enquanto os 37,73% restantes são ocupados por usos antrópicos consolidados 

(CAMPOS; REICHARDT, 2025b). De modo semelhante, o município de Piratuba (SC) 

apresenta uma configuração territorial em que 42,74% da APP é composta por remanescentes 

de vegetação nativa, e 57,26% por atividades antropogênicas (CAMPOS; REICHARDT, 

2025c), refletindo uma dinâmica de uso do solo correlata à observada em Tangará. Esses 

resultados reforçam a presença de pressão antrópica crescente sobre áreas legalmente 

protegidas ao longo do Rio do Peixe, com implicações diretas para a integridade ecológica, a 

conectividade da paisagem e a qualidade ambiental dos ecossistemas ripários urbanos. 

As atividades antrópicas em APPs urbanas refletem um padrão recorrente em áreas 

urbanizadas, muitas vezes marcado pela ausência de planejamento territorial e pela ocupação 

desordenada de espaços ambientalmente sensíveis (CAMPOS et al., 2013; KALISKI; 

FERRER; LAHM, 2010; SPETH et al., 2020). Campos et al. (2017), Campos, Borga e Mello 

(2017), Campos, Borga e Vazquez (2017b), Campos e Kuhn (2021), Campos e Barcarolli 

(2023), Campos e Moretto (2025), Campos e Paleski (2025), Campos (2025), Campos e Zir 

(2025), Campos e Oliveira (2025) destacam que o Rio do Peixe, sofre com o lançamento de 

esgoto sanitários, efluentes industriais e resíduos sólidos, resultado de deficiências no 

gerenciamento dos sistemas de esgotamento sanitário e da proximidade de atividades 

impactantes às APPs. Essa realidade evidencia a fragilidade institucional na proteção dessas 

áreas, além da carência de instrumentos eficazes de gestão urbana e ambiental. 

As APPs urbanas representam um desafio de governança para os entes federativos, 

principalmente diante da insegurança jurídica relacionada à presença de habitações e 

infraestruturas consolidadas em áreas legalmente protegidas. Nesse contexto, a implementação 

de instrumentos de planejamento e gestão ambiental se mostra essencial para garantir a 

qualidade socioambiental dos territórios urbanos (ARAÚJO, 2017). A preservação das APPs 

está diretamente correlacionada com a manutenção da qualidade da água, especialmente em 



 

 

 

 

 

 

 

378 

 

 

Universidade Federal de Jataí 

Revista Eletrônica do curso de Geografia 

Graduação e Pós-Graduação 

Jataí-GO | n 52 | maio-agos/2025 

municípios que utilizam recursos hídricos urbanos para o abastecimento público por meio de 

Estações de Tratamento de Água (ETAs) (BERLANGA et al., 2018). 

Para Araújo (2017) embora o Código Florestal seja um marco legal fundamental para a 

proteção das APPs, sua aplicação em áreas urbanas pode gerar conflitos com a autonomia 

legislativa dos municípios, dificultando a gestão local do uso do solo. Moreira et al. (2015) 

ressaltam que a implementação de políticas públicas ambientais integradas é essencial para 

mitigar os impactos da ocupação irregular e promover a sustentabilidade urbana. 

Diante dos resultados obtidos, evidencia-se a necessidade de o município de Pinheiro 

Preto adotar medidas sustentáveis voltadas à requalificação das APPs urbanas, priorizando 

ações de recuperação ambiental, regularização fundiária e planejamento territorial. O 

diagnóstico apresentado neste estudo constitui uma base técnica relevante para subsidiar 

decisões estratégicas no âmbito do planejamento urbano e da gestão ambiental municipal, 

contribuindo para o equilíbrio entre desenvolvimento urbano e conservação dos recursos 

naturais. 

 

Considerações finais  

• A análise do uso e ocupação do solo em APP ao longo do Rio do Peixe, no perímetro 

urbano de Pinheiro Preto (SC), evidenciou um cenário de significativa pressão antrópica 

sobre áreas legalmente protegidas. A predominância de usos diversos e a presença 

expressiva de edificações e vias dentro das APPs revelam conflitos entre a expansão 

urbana e a conservação ambiental, desrespeitando os dispositivos previstos no Código 

Florestal. Embora tenha sido identificada uma parcela relevante de vegetação nativa 

(32,62%), sua fragmentação e descontinuidade comprometem as funções ecológicas 

dessas áreas, como a proteção dos recursos hídricos e a manutenção da biodiversidade. 

• A ocupação irregular e a ausência de planejamento integrado comprometem não apenas 

o equilíbrio ambiental, mas também a segurança hídrica, sobretudo em municípios que 

dependem de mananciais urbanos para o abastecimento público. Portanto, recomenda-

se a integração entre as esferas municipal, estadual e federal na formulação de 

estratégias eficazes de proteção ambiental, a fim de assegurar a funcionalidade 

ecológica das APPs e a qualidade de vida das populações urbanas diretamente 
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dependentes desses ecossistemas, bem como para estabelecer diretrizes eficazes nas 

etapas de ampliação das áreas urbanas. 
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